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1. RELATÓRIO

Trata-se de recurso a este Colegiado interposto contra retenção de aluno, no ano letivo de 2010, com alegação de diagnóstico de TDAH, não considerado pela unidade escolar.

Consideramos que os casos de alunos com necessidades especiais não devam ser tratados nos termos da Deliberação CEE nº 11/96. Este Colegiado oferece embasamento legal suficiente para analisar o assunto na Deliberação CEE nº 59/06 e Indicação nº 60/06, que “estabelece condições especiais de atividades escolares de aprendizagem e avaliação para discentes cujo estado de saúde recomende”. Destacamos que a citada Deliberação e Indicação oferecem orientações detalhadas a respeito das providências que a família do aluno e o médico que o acompanha devem tomar e apresentar à Escola, para que esta cumpra com sua obrigação de organizar plano individualizado de ensino, atendendo a todas as características e peculiaridades de condição de aprendizado desse aluno.

A Deliberação CEE nº 68/07 e Indicação nº 70/07 “fixam normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, no sistema estadual de ensino”. Esses dispositivos legais tratam dos procedimentos da Escola no atendimento aos alunos, inclusive discorrendo sobre a gama de situações específicas no campo das necessidades especiais. Elimina a possibilidade de rotulação ou de preconceito quando do tratamento pedagógico e didático que se deva dar aos alunos com algum tipo de necessidade especial, seja ela perene ou temporária.

Reafirmamos, com base nessas normas, a necessidade da apresentação de Atestado Médico para os casos clínicos e Relatório Médico em casos de distúrbios aos alunos que requeiram tratamento especial, com as devidas indicações médicas, para que a escola possa conduzir as questões de avaliação da aprendizagem. 

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, os autos devem retornar à Diretoria de Ensino Região de Presidente Prudente, para que a Supervisão de Ensino e a Equipe Escolar, à luz dos dispositivos das legislações vigentes e dos registros existentes sobre o aluno em questão, concluam sobre os procedimentos mais adequados ao caso.

Encaminhe-se cópia deste Parecer aos Interessados e aos órgãos centrais da Secretaria  de Estado da Educação.

São Paulo, 21 de março de 2011.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Neide Cruz, Sérgio Tiezzi Júnior, Suely Alves Maia e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de março de 2011.

a) Cons. Sérgio Tiezzi Júnior
               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de março de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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